
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2822922 - DF (2024/0488165-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SIND DOS TRABS EM POLITICAS PUBLICAS E GEESTAO

EDUC DEE SUPT OPER ADM E PEDAG NO AMBITO DA REDE
PUBLICA DE ENS DA EDUC BASICA E SUPERIOR DO DF

ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE - DF003842
ISIS MARIA BORGES DE RESENDE - DF006170
THAIS MARIA RIEDEL DE RESENDE ZUBA E OUTRO(S) -
DF020001
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - DF075585

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO
DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO PARA A PARTE,
PORQUANTO, AINDA QUE DEFERIDO, NÃO PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a1.
parte, porque o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício
que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos. Precedentes.

 Se o recurso é interposto por advogado sem procuração nos autos, dele não se pode2.
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.

 A ausência da cadeia completa de procurações impede o conhecimento do recurso2.1.
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.

 "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na3.
representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso
especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).11/9/2023 13/9/2023

 Agravo interno a que se nega provimento.4.
 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao21/08/2025 27/08/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro
Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, .29 de agosto de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator

Documento eletrônico VDA50027776 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 29/08/2025 17:23:16
Publicação no DJEN/CNJ de 02/09/2025. Código de Controle do Documento: 704c3abf-ecad-406a-95a3-da95b89cbbe3



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2822922 - DF (2024/0488165-6)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : SIND DOS TRABS EM POLITICAS PUBLICAS E GEESTAO

EDUC DEE SUPT OPER ADM E PEDAG NO AMBITO DA REDE
PUBLICA DE ENS DA EDUC BASICA E SUPERIOR DO DF

ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE - DF003842
ISIS MARIA BORGES DE RESENDE - DF006170
THAIS MARIA RIEDEL DE RESENDE ZUBA E OUTRO(S) -
DF020001
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - DF075585

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO
DE JUSTIÇA GRATUITA NO AGRAVO INTERNO. SEM PROVEITO PARA A PARTE,
PORQUANTO, AINDA QUE DEFERIDO, NÃO PRODUZ EFEITOS RETROATIVOS.
AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO DO SUBSCRITOR DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAÇÃO. FALHA NÃO SUPRIDA OPORTUNAMENTE. SÚMULA 115/STJ.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

 O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a1.
parte, porque o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Benefício
que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos. Precedentes.

 Se o recurso é interposto por advogado sem procuração nos autos, dele não se pode2.
conhecer, conforme o art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC/2015, quando a
parte recorrente, embora instada a regularizar a representação processual, não o faz dentro do
prazo determinado. Incide, nesse caso, o enunciado sumular 115/STJ.

 A ausência da cadeia completa de procurações impede o conhecimento do recurso2.1.
especial, de acordo com o que dispõe a Súmula 115/STJ.

 "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a irregularidade na3.
representação processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso
especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em , DJe de ).11/9/2023 13/9/2023

 Agravo interno a que se nega provimento.4.
 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por SINDICATO DOS
TRABALHADORES EM POLÍTICAS PÚBLICAS E GESTÃO EDUC. DE SUPT. OPER.
ADM. E PEDAG. NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA DE ENS. DA EDUC. BÁSICA E
SUPERIOR DO DF contra decisão da Presidência desta Corte Superior proferida nos 
termos da seguinte fundamentação (e-STJ, fls. 952-923 – sem grifo no original):

 
Por meio da análise do recurso de SIND DOS TRABS EM POLITICAS
PUBLICAS E GEESTAO EDUC DEE SUPT OPER ADM E PEDAG NO
AMBITO DA REDE PUBLICA DE ENS DA EDUC BASICA E SUPERIOR DO
DF, verifica-se que a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração
e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes à Dra.
MARIA ROSALI MARQUES BARROS, subscritora do Recurso Especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, apenas trouxe a mesma procuração existente nos autos mas
que não consta o nome da subscritora do Recurso Especial (fls. 869-950).
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado,

. Caso exista nosincidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 115/STJ
autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de origem,
determino sua majoração em desfavor da parte recorrente, no importe de
15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos
nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como eventual concessão
da gratuidade da justiça.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões (e-STJ, fls. 966-970), o agravante sustenta,
preliminarmente, a concessão de gratuidade de justiça, tendo em vista a
"hipossuficiência do Sindicato para arcar com as custas processuais e honorários
advocatícios neste caso" (e-STJ, fl. 963).

Defende ainda, em suma, a superação do vício de representação,
considerando que a situação está devidamente regularizada nos autos de origem.

Ao final, requer o reconhecimento da regularização da representação
processual, bem como a reconsideração da decisão e concessão de gratuidade de
justiça.

Impugnação apresentada às fls. 958-1.019 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Inicialmente, quanto ao pedido de gratuidade ora formulado, cumpre
destacar que, nesta esfera recursal, em nada aproveitaria à parte, tendo em vista que o
agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
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Ainda, embora a parte possa fazer o pedido a qualquer tempo, tendo como
justificativa sua condição financeiro-econômica, segundo o entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, a concessão do benefício somente
produzirá efeitos quanto aos atos processuais relacionados ao momento do pedido, ou
posteriores a ele, não sendo admitida, portanto, sua retroatividade.

Nessa perspectiva (sem grifo no original):
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL E
PROCESSUAL CIVIL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PEDIDO FORMULADO
NO AGRAVO INTERNO. PESSOA FÍSICA. DECLARAÇÃO DE
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO.
DEFERIMENTO, COM EFEITO "EX NUNC". CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. JUROS DE MORA E CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS
DE ORDEM PÚBLICA. DISCUSSÃO A QUALQUER TEMPO.
CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 83/STJ.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior admite a concessão da assistência
judiciária gratuita mediante a simples declaração, pelo requerente, de que
não pode custear a demanda sem prejuízo da sua própria manutenção e da
sua família. Os efeitos do benefício da justiça gratuita devem ser ,ex nunc
não podendo retroagir para alcançar atos processuais anteriormente
convalidados.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que,
enquanto não decididas, as questões de ordem pública, como a aplicação de
correção monetária e de juros moratórios, podem ser conhecidas, inclusive
de ofício, em qualquer tempo e grau de jurisdição ordinária, pois não sujeitas
à preclusão temporal. Precedentes.
3. O entendimento adotado no acórdão recorrido coincide com a
jurisprudência assente desta Corte Superior, circunstância que atrai a
incidência da Súmula 83/STJ.4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.993.419/AC, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em , DJe de )10/10/2022 21/10/2022
 
PROCESSUAL CIVIL. CIVIL. EMBARGOS DE TERCEIRO. IMÓVEL.
CONFUSÃO PATRIMONIAL. CONDOMÍNIO HORIZONTAL.
BENFEITORIAS. DESCONTO. IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.
JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. RECURSO ESPECIAL.
DESERÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187 DO STJ.
I - Na origem, trata-se de embargos de terceiros opostos contra a
Associação de Moradores do Condomínio Ville de Montaigne e Companhia
Imobiliária de Brasília - Terracap objetivando questionar a confusão
patrimonial gerada na Fazenda Taboquinha pelo fato de a Terracap colocar
o condomínio embargado em sua totalidade como sua propriedade, para
efeito de regularização, sem, contudo, provar seu domínio e individualizar os
valores referentes às benfeitorias indenizáveis.
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II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo,
a sentença foi mantida. Esta Corte não conheceu do recurso especial.
III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de
que, se o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado,
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à
deserção do recurso.
IV - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao
STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
V - Considerando a revogação do benefício da gratuidade, percebeu-se, no
Tribunal de origem, haver irregularidade no recolhimento do preparo. A
parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não o
regularizou, deixando o prazo transcorrer in albis.
VI - É despiciendo eventual deferimento do benefício da justiça gratuita
nesse momento processual pois a suposta benesse somente teria efeitos
futuros, não sendo capaz de isentar a parte recorrente das custas
processuais referentes aos atos anteriores, porquanto, apesar de o pedido
de justiça gratuita poder ser formulado a qualquer tempo e instância, ele não
retroage para alcançar encargos processuais anteriores. Nesse sentido:
AgInt no AREsp 1.619.350/PR, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma,
DJe de ; AgInt no REsp 1.820.544/SP, relator Ministro Marco23/6/2020
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de ; e AgInt no AREsp20/3/2020
1.215.154/RJ, relator Ministro Gurgel De Faria, Primeira Turma, DJe de 

.)24/10/2019
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.089.357/DF, relator Ministro Francisco Falcão,
Segunda Turma, julgado em , DJe de )29/8/2022 31/8/2022
 
PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO STJ. RECURSO ESPECIAL.
PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO
DO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. EFEITOS 

. DECISÃO MANTIDA.EX NUNC
1. Não havendo a comprovação do recolhimento do preparo no ato da
interposição do recurso, o recorrente será intimado para realizar o
recolhimento em dobro no prazo de 05 (cinco) dias, sob pena de deserção.
2. É deserto o recurso quando a parte recorrente, intimada efetuar o
recolhimento do preparo, não cumpre a diligência no prazo fixado. Aplicação
da Súmula 187 desta Corte.
3. O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que
a sua concessão posterior à interposição do recurso não tem o condão de
isentar a parte do recolhimento do respectivo preparo. Desse modo, nem
mesmo eventual deferimento da benesse nesta fase processual,
descaracterizaria a deserção do recurso especial.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.064.741/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira
Turma, julgado em , DJe de )6/6/2022 8/6/2022
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Nesse contexto, indefiro o pedido de concessão da justiça gratuita nesta
fase processual.

Superado esse ponto, o recurso não merece provimento, impondo-se a
manutenção da decisão recorrida por seus próprios fundamentos.

Conforme registrado na decisão agravada, da análise dos autos verifica-se
que a subscritora que assina eletronicamente a petição de recurso especial não
possuía procuração e/ou substabelecimento outorgando-lhe poderes de representação.

Tendo em vista a referida irregularidade processual, foi expedida certidão
para saneamento de óbice (e-STJ, fl. 863) determinando a intimação da parte
recorrente para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularizasse sua representação
processual, nos termos previstos no Código de Processo Civil de 2015.

A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício,
descurou- se de fazê-lo no prazo determinado, porquanto não procedeu à juntada da
procuração e/ou cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao
Dra. MARIA ROSALI MARQUES BARROS, subscritora do recurso especial, trazendo
apenas a mesma procuração já existente nos autos em que não consta o nome da
advogada.

Assim sendo, à luz do art. 76, § 2º, I, c/c o art. 932, parágrafo único, do CPC
/2015, não se conhece do recurso quando a parte, intimada para regularizar sua
representação processual, não a promove no prazo que lhe foi assinado.

Destaca-se, ainda que "é firme o entendimento desta Corte de que a
ausência da cadeia completa de procuração/substabelecimentos impossibilita o
conhecimento do recurso, nos termos da Súmula 115 do STJ" (AgInt no AREsp n.
2.430.872/SP, Relator o Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em ,13/5/2024
DJe de ).17/5/2024

Na mesma linha de cognição (sem destaques no original):
 
ADMINISTRATIVO. CONTRATOS ADMINISTRATIVOS. CLÁUSULA
ECONÔMICO-FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE CADEIA COMPLETA DE
PROCURAÇÕES. RECURSO NÃO CONHECIDO. OPORTUNIDADE DE
CORREÇÃO DO VÍCIO. NÃO REGULARIZAÇÃO. INCIDÊNCIA DO
ENUNCIADO N. 115/STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA.
I - Na origem, trata-se de ação objetivando condenar a ré a restabelecer o
equilíbrio econômico-financeiro do contrato. Na sentença o pedido foi julgado
parcialmente procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Nesta
Corte não se conheceu do recurso especial diante da falta da cadeia
completa do advogado subscritor do recurso.
II - É firme o entendimento do STJ de que a ausência da cadeia completa de
procurações impossibilita o conhecimento do recurso (Súmula n. 115/STJ).
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III - Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade na representação
processual do recurso. A parte, embora regularmente intimada para sanar
referido vício, não regularizou.
IV - Impende ressaltar que, em se tratando de procuração ao subscritor do
recurso especial, ou ao subscritor do agravo em recurso especial, a regular
cadeia de representação deveria estar demonstrada no momento da
apresentação dos referidos recursos, o que não aconteceu no caso concreto,
porque a parte agravante, no momento da interposição dos recursos, não
procedeu à juntada da cadeia completa de procuração e/ou
substabelecimento conferindo poderes ao referido subscritor.
V - Porém, o Código de Processo Civil abre a possibilidade de regularização
posterior do vício de representação, nos termos do art. 76, c/c o art. 932,
parágrafo único.
VI - Diante dessa premissa, foi percebido, nesta Corte, que o subscritor do
agravo, Dr. Paulo Sérgio Uchoa Fagundes Ferraz de Camargo, não tinha
procuração nos autos, razão pela qual houve a intimação da parte para que
o referido vício fosse sanado (fl. 2.462).
VII - Apesar disso, mesmo tendo sido regularmente intimada para efetuar o
saneamento, a parte apenas trouxe a petição de fls. 2.465/2.474, em que
junta aos autos nova procuração, mas que não traz o nome do causídico,
subscritor originário, limitando-se a argumentar que houve mudança na
equipe de advogados responsável pela defesa da massa falida.
VIII - Veja-se que não basta, na petição de regularização, que a parte traga
nova procuração de advogados diversos dos subscritores anteriores,
ratificando o ato processual pretérito. Essa providência é insuficiente, uma
vez que trata de ratificação desconexa com os atos anteriores.
IX - É vital perceber que a ratificação não é propriamente a realização de um
novo ato, ignorando-se o ato que já foi praticado. Ratificar significa confirmar,
reafirmar o que foi dito.
X - Dessa forma, a abertura de prazo para regularização da representação
do subscritor do recurso, nesta instância especial, nos termos do art. 76, c/c
o art. 932, parágrafo único, ambos do Código de Processo Civil, bem como
nos ditames da interpretação conjunta do enunciado da Súmula n. 115/STJ,
tem razão de ser no sentido de que a ratificação possível, nos termos da
intimação para trazer aos autos à procuração dos subscritores anteriores, é
uma complementação, uma reiteração de uma vontade já manifestada, uma
confirmação do ato anteriormente praticado.
XI - A possibilidade de saneamento, da correção de um defeito, não pode
ignorar o ato já praticado, mas, ao contrário, tem que dar oportunidade de
ratificação desse ato. Nesse sentido, a intimação para regularização é
expressa no sentido que se traga aos autos à procuração dos subscritores
originais, uma vez que o marco processual, que se leva em consideração
para fins de verificação de regularidade da representação processual, é o
momento da interposição do recurso.
XII - Assim, a regularização da representação processual, que se considera
válida, deve guardar pertinência com os subscritores originários, não
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bastando a mera ratificação por outros procuradores. Dessa forma, a
representação processual do recurso não foi devida e oportunamente
regularizada.
XIII - O prazo para a parte comprovar a regularidade da representação era
peremptório e não houve apresentação de justa causa para a sua
reabertura. Assim, tendo sido encerrado o prazo sem a prática do ato,
desaparece a possibilidade de praticá-lo. Chama-se de preclusão e, no caso,
temporal.
XIV - Dessa forma, para fins de regularização da representação, objeto da
certidão de fl. 2.462, os documentos (nomeações, procurações e
substabelecimentos) trazidos aos autos agora não podem ser aceitos para o
fim que se propõem, uma vez que preclusa a oportunidade. Quanto à
questão da nulidade de intimação do administrador judicial, verifica-se que a
parte não se manifestou na primeira oportunidade que teve de falar nos
autos (fls. 2.465-2.475).
XV - As alegações relativas à nulidade, no entanto, não podem ser aceitas,
em razão da preclusão. Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.218.977/SC,
relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de .19/6/2018
Ressalte-se que o Poder Judiciário não pode compactuar com a chamada
nulidade guardada, conduta de quedar-se inerte para alegar o vício em caso
de resultado desfavorável, uma vez que esta demonstra a má-fé processual
(AgInt no REsp n. 1.842.662/MA, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, Dje de 1º/9/2020).
XVI - Até a publicação da "certidão para saneamento de óbices", esta Corte
Superior desconhecia a alteração da representação processual da parte
agravante, portanto se presume válida a publicação de fl. 2.464, não
havendo que se cogitar nulidade e devolução de prazo para a parte
regularizar o vício.
XVII - A jurisprudência desta Corte Superior orienta-se no sentido de que é
dever da parte e do advogado comunicar ao juízo qualquer alteração na
representação processual ou na capacidade postulatória (REsp n. 1.773.826
/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 

). Outrossim, o feito deu entrada no Superior Tribunal de Justiça31/5/2019
em  (fl. 2461) e até dia , data que a parte foi intimada29/9/2021 21/10/2021
para regularizar o óbice, ela não havia informado a esta Corte a mudança na
sua representação, que já havia ocorrido anteriormente, conforme
documento de fls. 2.468-2.474 (fl. 2.473).
XVIII - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 1.993.770/DF, relator Ministro Francisco
Falcão, Segunda Turma, julgado em , DJe de )19/9/2022 21/9/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
ALEGAÇÃO DE AFRONTA AO PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL.
INSUBSISTENTE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO
SUBSCRITOR DO APELO NOBRE E DO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO
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PROCESSUAL. VÍCIO NÃO SANADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 115
/STJ. JUNTADA DE PROCURAÇÃO A DESTEMPO E EM MOMENTO
POSTERIOR. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o
julgamento monocrático realizado pela Presidência desta Corte Superior
encontra previsão no art. 21-E, V, do RISTJ, que permite ao Presidente não
conhecer de recurso inadmissível, prejudicado ou que não tiver impugnado
especificamente os fundamentos da decisão recorrida, inexistindo, portanto,
ofensa aos princípios do juiz natural ou da colegialidade." (AgRg no AREsp
n. 1.550.066/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em , DJe ).26/11/2019 3/12/2019
2. Verificando-se inexistente instrumento de mandato e respectiva cadeia de
substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recursos para a
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a
representação processual, sob pena de não conhecimento do apelo, nos
termos da Súmula n. 115/STJ.
3. Na hipótese, constatada a inexistência, nos autos, de procuração e/ou
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do
apelo nobre e do agravo em recurso especial, houve intimação para
regularizar a representação processual, mas, no prazo assinalado, foi
juntado apenas substabelecimento, sem reserva de iguais poderes, o que é
insuficiente para suprir o vício de representação.
4. A juntada em momento posterior e a destempo da procuração, em razão
da preclusão consumativa, não tem o condão de sanar a falha na
representação processual.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.860.405/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)16/8/2022 25/8/2022
 

Em complemento, essencial rememorar que "a alegação de existência de
procuração nos autos originários não sana a irregularidade na representação
processual, que deve ser comprovada no ato da interposição do recurso
especial. Precedentes" (AgInt no AREsp n. 2.256.022/RJ, Relator o Ministro Humberto
Martins, Terceira Turma, julgado em , DJe de ).11/9/2023 13/9/2023

Ilustrativamente:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO E/OU CADEIA DE
SUBSTABELECIMENTO OUTORGANDO PODERES AO ADVOGADO
SUBSCRITOR DO AGRAVO E DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO
PARA REGULARIZAR A REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. VÍCIO NÃO
SANADO. JUNTADA POSTERIOR. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTAÇÃO
INSUFICIENTE. APELO NOBRE INEXISTENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA
N. 115 DO STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
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1. Não constando dos autos instrumento de mandato e/ou respectiva cadeia
de substabelecimento outorgando poderes ao subscritor de recurso para a
instância superior, nos termos dos arts. 76 e 932, parágrafo único, do Código
de Processo Civil, a parte deverá ser intimada para regularizar a
representação processual, sob pena de não conhecimento do recurso, nos
termos da Súmula n. 115/STJ, in verbis: "na instância especial é inexistente
recurso interposto por advogado sem procuração nos autos".
2. Não sendo suprida a falta de procuração e/ou cadeia de
substabelecimento após regular intimação, a juntada extemporânea não é
bastante para corrigir a deficiência processual.
3. "A alegação de existência de procuração nos autos originários não sana a
irregularidade na representação processual, que deve ser comprovada no
ato da interposição do recurso especial. Precedentes."(AgInt no AREsp n.
2.256.022/RJ, relator Ministro Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de .)11/9/2023 13/9/2023
4. "A dispensa da juntada de procuração em processos eletrônicos, prevista
no art. 1.017, §5º, do CPC/2015, não se estende ao recurso especial ou ao
agravo contra a sua inadmissibilidade, porquanto a aplicação do referido
dispositivo é específica da classe processual 'agravo de instrumento'.
Precedentes."(AgInt no AREsp n. 1.893.277/RJ, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)29/11/2021 1/12/2021
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.472.071/SP, relator Ministro Teodoro Silva Santos,
Segunda Turma, julgado em , DJe de  - sem grifo no20/5/2024 27/5/2024
original)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AUTOS DE
AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO RECURSAL DA
AGRAVANTE.
[...]
2.1. A procuração juntada em outro processo, conexo ou incidental, ou nos
autos originários/principais, não apensados, não produz efeito em favor do
recorrente neste Tribunal Superior. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.410.571/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta
Turma, julgado em , DJe de .)4/12/2023 7/12/2023
 

Por fim, em relação à majoração dos honorários recursais requerida pela
parte agravada, é preciso frisar que este Tribunal Superior possui entendimento
jurisprudencial firmado no sentido de considerar indevida a fixação de verba honorária
recursal no julgamento de agravo interno ou de embargos de declaração.

Ademais, a aplicação da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC/2015 não
é automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo
interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da
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aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada,
pressupõe que o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua
improcedência seja de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa
ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória.

No presente caso, contudo, não vejo como considerar abusiva ou
protelatória a interposição do agravo interno, motivo pelo qual rejeito o pedido da parte
agravada de cominação de multa.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.822.922 / DF
Número Registro: 2024/0488165-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
07185284920228070018 7185284920228070018

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário

Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIND DOS TRABS EM POLITICAS PUBLICAS E GEESTAO EDUC 
DEE SUPT OPER ADM E PEDAG NO AMBITO DA REDE PUBLICA 
DE ENS DA EDUC BASICA E SUPERIOR DO DF

ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968
MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE - DF003842
ISIS MARIA BORGES DE RESENDE - DF006170
THAIS MARIA RIEDEL DE RESENDE ZUBA E OUTRO(S) - 
DF020001
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - DF075585

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E 
BENEFÍCIOS - ADICIONAL DE SERVIÇO NOTURNO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIND DOS TRABS EM POLITICAS PUBLICAS E GEESTAO EDUC 
DEE SUPT OPER ADM E PEDAG NO AMBITO DA REDE PUBLICA 
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DE ENS DA EDUC BASICA E SUPERIOR DO DF
ADVOGADOS : ULISSES RIEDEL DE RESENDE - DF000968

MARCOS LUÍS BORGES DE RESENDE - DF003842
ISIS MARIA BORGES DE RESENDE - DF006170
THAIS MARIA RIEDEL DE RESENDE ZUBA E OUTRO(S) - 
DF020001
MARIA ROSALI MARQUES BARROS - DF020443
WALISSON KLISMAN SILVA COELHO - DF075585

AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos21/08/2025 27/08/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva

Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Afrânio Vilela.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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